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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A VEDAÇÃO DE COBRANÇA E RECEBIMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS POR ADVOGADOS SERVIDORES PÚBLICOS CONCURSADOS, COMISSIONADOS OU QUE PRESTEM SERVIÇOS AO MUNICÍPIO. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA IDENTIFICADO. DECLARADA A INCONSTITUCIONALIDADE.
É inconstitucional Lei Municipal de origem do Poder Legislativo que dispõe a respeito da proibição de cobrança e recebimento de honorários advocatícios por advogados servidores de carreira, que exercem cargo em comissão ou que prestem serviços ao Município. Matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo. Vício formal configurado. Afronta aos arts. 5°, 8°, 10, 60, II, “a” e “b”, e 82, III, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, bem como, arts. 2° e 61, § 1°, II, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal. Violação dos princípios da harmonia e independência dos Poderes. Precedentes.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70080071657 (Nº CNJ: 0372377-56.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO DO MUNICIPIO DE PANTANO GRANDE 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE PANTANO GRANDE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (IMPEDIDO), Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 10 de junho de 2019.

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. André Luiz Planella Villarinho (RELATOR)

Trata-se de ação direita de inconstitucionalidade proposta pelo senhor PREFEITO MUNICIPAL DE PANTANO GRANDE/RS, visando à retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n° 636-2018, que Dispõe sobre a proibição de cobrança e recebimento de honorários advocatícios por advogados servidores públicos concursados, ou que exerçam cargos comissionados, ou que prestem serviços ao Município mediante contratação, e dá outras providências.
O autor narrou na inicial, em suma, que o Poder Legislativo apresentou Projeto de Lei, em 27.03.2018, que tem por cerne a vedação de cobrança de valores de honorários, pelo município, em casos de parcelamentos, vetado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, porém o veto foi derrubado e a lei publicada. Afirmou que a norma municipal é inconstitucional por afronta ao disposto no art. 60, II, “b”, da Constituição Estadual, aplicável aos municípios por força do art. 8°, da Constituição Estadual, à medida que compete ao Poder Executivo a iniciativa de projetos legislativos que venham a gerar o aumento de despesa, bem como que interfiram na organização administrativa do Poder Executivo, de servidores, seus cargos e prerrogativas, atinentes ao Poder Executivo. Refere que há ofensa, ainda, ao disposto no art. 82, III, da Constituição Estadual. Pediu a concessão de liminar para suspender os efeitos da lei municipal impugnada e, no mérito, a procedência da ação, com a declaração de inconstitucionalidade.
A inicial foi recebida e a liminar deferida (fls. 32-42).

O senhor Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção da lei questionada, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fls. 71-72).
Não foram prestadas informações pela autoridade da qual emanou a norma, consoante certidão de fl. 75.
O Ministério Público, pelo eminente Procurador-Geral de Justiça em exercício, Dr. Cesar Luis de Araújo Faccioli, exarou parecer pelo julgamento de procedência da ação direta de inconstitucionalidade (fls. 80-92). 
Constatada a deficiência na representação processual, restou oportunizada a sanação do vício (fls. 93-94), sobrevindo a procuração de fl. 103.
Vieram os autos conclusos.

É o relatório.
VOTOS

Des. André Luiz Planella Villarinho (RELATOR)

Cuida-se de ação direita de inconstitucionalidade proposta pelo senhor PREFEITO MUNICIPAL DE PANTANO GRANDE/RS, visando à retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n° 636-2018, que Dispõe sobre a proibição de cobrança e recebimento de honorários advocatícios por advogados servidores públicos concursados, ou que exerçam cargos comissionados, ou que prestem serviços ao Município mediante contratação, e dá outras providências.
O autor narrou na inicial, em suma, que o Poder Legislativo apresentou Projeto de Lei, em 27.03.2018, que tem por cerne a vedação de cobrança de valores de honorários, pelo município, em casos de parcelamentos, vetado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, porém o veto foi derrubado e a lei publicada. Afirmou que a norma municipal é inconstitucional por afronta ao disposto no art. 60, II, “b”, da Constituição Estadual, aplicável aos municípios por força do art. 8°, da Constituição Estadual, à medida que compete ao Poder Executivo a iniciativa de projetos legislativos que venham a gerar o aumento de despesa, bem como que interfiram na organização administrativa do Poder Executivo, de servidores, seus cargos e prerrogativas, atinentes ao Poder Executivo. Refere que há ofensa, ainda, ao disposto no art. 82, III, da Constituição Estadual. Pediu a concessão de liminar para suspender os efeitos da lei municipal impugnada e, no mérito, a procedência da ação, com a declaração de inconstitucionalidade.
A norma municipal tem a seguinte redação:

LEI MUNICIPAL Nº 636, DE 12/04/2018 
DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE COBRANÇA E RECEBIMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS POR ADVOGADOS SERVIDORES PÚBLICOS CONCURSADOS, OU QUE EXERÇAM CARGOS COMISSIONADOS, OU QUE PRESTEM SERVIÇOS AO MUNICÍPIO MEDIANTE CONTRATAÇÃO, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ENIO JOSÉ PAGANOTTO, VEREADOR E PRESIDENTE DO PODER LEGISLATIVO DE PANTANO GRANDE, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, do ano de 2018, no uso das suas atribuições conferidas no art. 34, inciso IV da Lei Orgânica Municipal.

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Pantano Grande aprovou e em cumprimento ao art. 56, § 3º e § 7º da Lei Orgânica Municipal eu promulgo e dou publicidade a seguinte Lei:


Art. 1º Fica proibida a cobrança ou recebimento de honorários pelos advogados servidores municipais concursados, ou que estejam temporariamente exercendo cargo em comissão, ou prestando serviços ao Poder Executivo Municipal, a qualquer título, em face dos contribuintes, devedores ao Município de Pantano Grande, ou em processos onde o Município de Pantano Grande figure como parte ativa ou passiva.


Art. 2º Esta proibição de cobrança/recebimento de honorários advocatícios, ou similar, abrange também e inclusive os processos em fase de execução e quaisquer outros ’sub judice’.

Art. 3º Em caso de parcelamento da dívida, também fica proibido à cobrança de Honorários Advocatícios.

Art. 4º Havendo pagamento ou condenação de honorários sucumbenciais, estes reverterão e serão recolhidos aos cofres do Município de Pantano Grande/RS.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 575 de 29 de dezembro de 2016.

Câmara Municipal de Pantano Grande, 12 de abril de 2018.

Enio José Paganotto
Presidente Câmara Municipal de Pantano Grande.
Os estados federados e os municípios, na elaboração de suas próprias constituições/leis orgânicas, devem observar, além dos princípios incorporados pela Constituição Federal, muitas das regras nela previstas, a exemplo da que prescreve o princípio da independência e harmonia entre os poderes, prevista em seu art. 2º, que, segundo o qual São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Aludida norma constitucional, como dito, é de observância obrigatória aos entes federados (estados e municípios), de modo que igual disposição vem expressa na Constituição Estadual, que estabelece, em seu art. 5º: São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

O art. 10 da Constituição Estadual dispõe: São poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Por sua vez, o art. 8°, caput, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul prevê que O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
A Lei Municipal n° 636/2018 de Pantano Grande/RS (fl. 13) teve origem no Projeto de Lei n° 007 de 23 de fevereiro de 2018, de autoria do Poder Legislativo Municipal (fls. 14-16), o que indica vício formal.

A Constituição Federal, em seu art. 61, § 1°, II, alíneas “a”, e “c”, assim estabelece:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

(...)
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;
(...)
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;  
Por sua vez, os arts. 60, II, “a” e “b”, e 82, III, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul assim dispõem:

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...);

II - disponham sobre:

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;
b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...)
III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)
Logo, lei que disponha a respeito da remuneração dos servidores públicos
 é de competência privativa do Chefe do Poder Executivo.
Nessa linha, precedente do Colendo Órgão Especial desta Corte (grifei):

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº656/98, DO MUNICIPIO DE CIDREIRA. PROJETO DE AUTORIA DO EXECUTIVO SOLICITANDO AUTORIZACAO LEGISLATIVA PARA A REALIZACAO LEGISLATIVA PARA A REALIZACAO DE ACORDOS EM EXECUCOES FISCAIS. ALTERACAO,PELA CAMARA DE VEREADORES,DO PROJETO ORIGINAL,QUANTO AO PARCELAMENTO DA DIVIDA ATIVA E HONORARIOS ADVOCATICIOS. INCOSTITUCIONALIDADE PARCIAL DA LEI. INCONSTITUCIONAL NAO E A LEI NO DISPOR SOBRE A FACULDADE DE A DIVIDA SER PARCELADA EM NUMERO MAIOR DE PRESTACOES QUE O PREVISTO NO PROJETO DE LEI ORIGINAL ENCAMINHANDO PELO EXECUTIVO. O E, POREM, POR INDEVIDA INGERENCIA DO PODER LEGISLATIVO NA ESFERA DE COMPETENCIA EXCLUSIVA DO EXECUTIVO, NA PARTE QUE VEDA AOS ADVOGADOS QUE ATUAM NA COBRANCA DA DIVIDA ATIVA DO MUNICIPIO DE PERCEBEREM OS RESPECTIVOS HONORARIOS. AFRONTA, NA HIPOTESE,AOS ARTIGOS 5º,8º,10 E 82,VII, DA CONSTITUICAO ESTADUAL. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 598087534, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Osvaldo Stefanello, Julgado em 05/04/1999)

Assim já decidiu, também, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, em casos semelhantes ao presente:

	
 

ADI 2047097-06.2016.8.26.0000

Relator(a): Moacir Peres

Comarca: São Paulo

Órgão julgador: Órgão Especial

Data do julgamento: 24/08/2016

Data de publicação: 02/09/2016

Data de registro: 02/09/2016

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei n. 2.980/2016 do Município de Santo Antônio de Posse – Legislação que revoga lei anterior que, por sua vez, dispunha sobre a destinação dos honorários advocatícios de sucumbência recebidos pela Prefeitura Municipal – Assunto que diz respeito à remuneração de servidores públicos – Desrespeito aos artigos 5º, 24, § 2º, 1 e 4, 47, incisos II e XIV da Constituição Estadual – Vício formal de iniciativa – Lei de iniciativa parlamentar que invadiu as atribuições do Chefe do Poder Executivo, ofendendo o princípio da separação dos poderes – Inconstitucionalidade configurada – Ação julgada procedente. [image: image1.png]
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Acrescento que em recente julgamento (sessão de 27.05.2019) o colendo Órgão Especial desta Corte teve a oportunidade de enfrentar questão que, guardadas as devidas peculiaridades, guarda semelhança com o presente.

Trata-se da ação direta de inconstitucionalidade n° 70080725708, de Relatoria do eminente Des. Luiz Felipe Brasil Santos.

Em que pese a situação lá fosse diversa – porque o projeto de lei que regulamentava o pagamento dos honorários de sucumbência aos procuradores e advogados públicos do Município de Sapucaia do Sul/RS era de autoria do Sr. Prefeito Municipal, mas posteriormente houve emenda substancial de seu conteúdo pelo Poder Legislativo do Município – a conclusão do Órgão Colegiado foi pelo reconhecimento da inconstitucionalidade da norma por se tratar de matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo.

Pela pertinência – e com a devida vênia – transcrevo excertos do voto do eminente Relator, agregando às razões de decidir:

Com efeito, razão assiste ao proponente no que concerne à tese de inconstitucionalidade formal da Lei n° 3.901/2019 por vício de iniciativa. 
A Lei impugnada tem por desiderato regulamentar o pagamento de honorários de sucumbência aos procuradores e advogados públicos do Município de Sapucaia do Sul. 

É bem verdade que os honorários não constituem, diretamente, verba paga com recursos públicos. Porém, trata-se de montante destinado a remunerar a atuação dos servidores públicos vinculados ao Poder Executivo municipal, cujas atribuições, dentre outras, compreendem a de representar judicialmente a Municipalidade. 

Se a edição de lei regulamentar é condição para plena eficácia do art. 85, § 19, CPC/2015
, sem o que não poderão os honorários de sucumbência ser vertidos em prol dos procuradores públicos, conforme tem decidido esta E. Corte
, tenho que essa lei está reservada à iniciativa do Prefeito Municipal.  
Assento, por fim, que a questão aqui é a análise sob o prisma da competência para deflagrar o processo legislativo, considerando a matéria em voga; não se está a discutir a destinação dos honorários advocatícios, até porque, no ponto, a ofensa seria a norma infraconstitucional (Código de Processo Civil), conforme precedentes deste Colendo órgão Especial (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70078375375, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 29/04/2019) e do Supremo Tribunal Federal (RE 452746, Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO, Segunda Turma, julgado em 02/03/2010, DJe-050 DIVULG 18-03-2010 PUBLIC 19-03-2010 EMENT VOL-02394-02 PP-00537; ARE 771262 AgR, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 25/03/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-069 DIVULG 07-04-2014 PUBLIC 08-04-2014).
Resta configurada, assim, a inconstitucionalidade da Lei Municipal n° 636/2018 de Pantano Grande/RS, por afronta aos arts. 5°, 8°, 10, 60, II, “a” e “b”, e 82, III, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, bem como, aos arts. 2° e 61, § 1°, II, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal.

Por tais fundamentos, é de ser julgada procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade.

Isto posto, julgo procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal n° 636/2018 de Pantano Grande/RS.
Des. Irineu Mariani

De acordo com o eminente relator, permitindo-me fazer algumas considerações, tendo em conta a sensibilidade do tema.

Não há dúvida quanto ao vício por questão formal, na esteira de precedentes, à qual acrescento a questão substancial.

Com efeito, há duas interpretações possíveis ao § 19 do art. 85 do CPC: uma que lhe preserva a constitucionalidade, e outra que não.

Quando isso ocorre, doutrina especializada ensina que se deve optar pela compreensão que preserva a constitucionalidade, visto que não se presume tenha o legislador querido ferir a Carta Magna (Carlos Maximiliano, em HERMENÊUTICA E APLICAÇÃO DO DIREITO, 9ª ed. p. 307, nº 366, Forense, 1981),

Com efeito, diz o dispositivo mencionado que “Os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, na forma da lei”.

Entendo que não se refere aos advogados integrantes das procuradorias e consultorias jurídicas organizadas como carreira nas entidades públicas, tampouco aos demais advogados que são, de qualquer modo, remunerados pelo erário, por exemplo, os detentores de cargos em comissão.

Na realidade, esse questionamento surgiu com a CF-88, e também com o atual Estatuto da OAB ao dizer que os honorários sucumbenciais pertencem ao advogado, porém, nele há norma específica a respeito desses profissionais, e nesse sentido peço vênia para transcrever, no quanto interessa, o voto que proferi na Ap 70 057 366 346:
Havia anos que esse tema não vinha à mesa de julgamento: honorários advocatícios às procuradorias e consultorias jurídicas organizadas como carreira nas entidades públicas.
1. Âmbito geral. Sustentou-se a exclusão dos honorários como verba autônoma porque já embutidos na multa, discussão que durou até meados da década de 1960 e, com algum resquício de doutrina exótica, até o CPC/1973. À época do anterior Estatuto da OAB (Lei 4.215, de 1963), havia dúvida quanto à autonomia dos honorários advocatícios, a qual foi inumada pelo CPC/1973 (art. 20), evoluindo atualmente para direito próprio do advogado (Lei 8.906/94, art. 23).

2. Âmbito específico das procuradorias e consultorias jurídicas organizadas como carreira nas entidades públicas. Com o advento da CF/1988, o tema surgiu pelo prisma do veto ao recebimento de qualquer vantagem que não aquelas típicas do cargo.

Efetivamente, pelos diversos parágrafos do art. 37, ao servidor público, salvo as expressas exceções (alíneas do inciso XVI), é vedado receber vantagens extras, como seriam os honorários de sucumbência aos funcionários detentores cargos de provimento efetivo, que atuam nos processos como advogados.
A solução foi dada pelo atual Estatuto da OAB (Lei 8.906/94), cujo § 1º do art. 3º diz: “Exercem atividade de advocacia, sujeitando-se ao regime desta lei, além do regime próprio a que se subordinem, os integrantes da Advocacia-Geral da União, da Procuradoria da Fazenda Nacional, da Defensoria Pública e das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas entidades de administração indireta e fundacional.”

Como se vê, os integrantes das procuradorias e consultorias jurídicas organizadas como carreira nas entidades públicas, não estão sujeitos apenas ao Estatuto da OAB, mas também aos estatutos próprios; logo, não se beneficiam do art. 23 da Lei 8.906/94, salvo previsão nos respectivos estatutos, e se houver previsão em tal sentido será inconstitucional, motivo por que os honorários de sucumbência judicial são sempre destinados aos fundos de reaparelhamento das próprias carreiras, com o que beneficiadas são as entidades públicas.

Assim, entendo que só há um modo de preservar a constitucionalidade do § 19. É dar-lhe interpretação restritiva, qual seja de que, ao mencionar advogados públicos, refere-se exclusivamente aos não remunerados, de qualquer modo, pelo Poder Público.

Observe-se que essa compreensão cumpre inclusive o princípio básico de que os honorários judicial pertencem ao advogado, mas não a qualquer advogado, formando-se uma espécie de “bolão” ou sociedade de fato, em que todos participam, e sim ao advogado que efetivamente trabalhou, haja vista a natureza alimentar e o veto à compensação.

Finalmente, entendo que expressão “nos termos da lei”, no final do § 19, refere-se a lei federal, seja pela necessidade de a regulação uniforme em todo o território nacional, seja por envolver matéria processual, competência privativa da União (CF, art. 22, I), uma vez que envolve distribuição dos ônus processuais e de crédito decorrente da sucumbência. Não pode a legislação municipal dispor a respeito do conteúdo da decisão judicial.

Com isso, estou dizendo que, no caso, mesmo que não fosse o substitutivo do projeto, e sim o projeto encaminhado pelo Executivo, meu voto seria no sentido de reconhecer também a inconstitucionalidade material no quanto distribui honorários judiciais a causídicos já remunerados pelo erário, não podendo a atividade ficar com o melhor dos dois mundos: remuneração fixa pelo erário, sem prejuízo dos honorários judiciais. Guardadas as proporções, equivale ao médico que recebe do erário e ainda cobra dos pacientes.

Com essas considerações, também voto pela procedência do pedido.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70080071657, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."  Impedido o Desembargador Aymoré Roque Pottes de Mello.
� Com efeito, “remuneração é o montante percebido pelo servidor público a título de vencimentos e de vantagens pecuniárias. É, portanto, o somatório das várias parcelas pecuniárias a que faz jus, em decorrência de sua situação funcional. [...] Vantagens pecuniárias são as parcelas pecuniárias acrescidas ao vencimento-base em decorrência de uma situação fática previamente estabelecida na norma jurídica pertinente. Toda vantagem pecuniária reclama a consumação de certo fato, que proporciona o direito à sua percepção. Presente a situação fática prevista na norma, fica assegurado ao servidor o direito subjetivo a receber o valor correspondente à vantagem.” (José dos Santos Carvalho Filho. Manual de direito administrativo. 27. ed. São Paulo, Atlas, 2014. p. 747 e 750).


� Art. 85, § 19. § 19. Os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, nos termos da lei.


� APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. SAÚDE PÚBLICA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. EXTINÇÃO DA AÇÃO POR DESÍDIA DO DEMANDANTE. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS EM FAVOR DOS ADVOGADOS PÚBLICOS. 1. Conforme disciplina o §19, do artigo 85, do Código de Processo Civil de 2015, os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, nos termos da lei. Contudo, tal autorização não é incondicionada e de efeito imediato. A condenação ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais em favor dos procuradores públicos é condicionada à regulação por lei de iniciativa do respectivo ente público ao qual se vinculam os procuradores. 2. Havendo norma legal autorizativa, o recebimento dos honorários sucumbenciais pelos advogados públicos se torna possível o que não ocorre no caso dos autos, eis que não há notícia de existência de dispositivo legal que discipline a percepção de honorários sucumbenciais pelos procuradores públicos do Estado do Rio Grande do Sul. APELO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70078871910, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Torres Hermann, Julgado em 14/11/2018)
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